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BIOGRAFIA
Nascido em São Paulo, Ângelo Arroyo 

era casado e tinha dois �lhos. Tornou-se operá-
rio metalúrgico e passou a integrar, em 1945, o 
Partido Comunista Brasileiro (PCB). Em segui-
da, foi eleito membro do Comitê Regional de São 
Paulo, tendo também atuado como secretário do 
Comitê Distrital do bairro da Mooca. Dirigente 
do Sindicato dos Metalúrgicos nos anos 1950, 
Ângelo liderou inúmeras greves e manifestações, 
tendo sido preso várias vezes em função de sua 
atuação. Participou igualmente de ações políticas 
no campo, tendo se engajado, no �nal da déca-
da de 1950, na Revolta de Formoso e Trombas, 
ocorrida no estado de Goiás. Em 1962, parti-
cipou da Conferência Nacional Extraordinária 
organizada pelo Partido Comunista do Brasil 
(PCdoB), uma dissidência do PCB, tornando-se 
membro do Comitê Central.

Ângelo atuou na Guerrilha do 
Araguaia, colaborando na organização dos 
destacamentos formados por militantes do 
partido na região sul do estado do Pará. Após 
a intensa repressão levada a cabo pelas Forças 
Armadas, conseguiu escapar do cerco e foi um 
dos poucos guerrilheiros a sobreviver às inves-
tidas dos militares na região. Posteriormente, 
elaborou um detalhado relato sobre o que ocor-
reu no Araguaia, conhecido como Relatório 
Arroyo, até hoje, passados mais de 30 anos, re-
conhecido como o relato mais completo sobre 
os mortos e desaparecidos naquele episódio.

CONSIDERAÇÕES SOBRE O CASO 
ATÉ A INSTITUIÇÃO DA CNV

Em decisão de 29 de fevereiro de 
1996, a Comissão Especial sobre Mortos e 
Desaparecidos Políticos reconheceu a responsa-
bilidade do Estado na morte de Ângelo Arroyo. 
Seu nome consta no Dossiê ditadura: mortos e de-
saparecidos políticos no Brasil (1964-1985), orga-
nizado pela Comissão de Familiares de Mortos e 
Desaparecidos Políticos. As cidades de São Paulo 
e Rio de Janeiro deram o seu nome a ruas nos 
bairros de Vila Feliz e Bangu, respectivamente.

CIRCUNSTÂNCIAS DE MORTE
Ângelo Arroyo foi morto com 

Pedro Ventura Felipe de Araújo Pomar e João 
Batista Franco Drumond, no dia 16 de de-
zembro de 1976, no chamado “Massacre da 
Lapa”, em São Paulo (SP). Nos dias 14 e 15 
daquele mês, integrantes do Comitê Central 
do PCdoB realizavam reunião em uma casa 
no bairro da Lapa. O imóvel vinha sendo 
monitorado pelos órgãos de repressão por-
que Manoel Jover Telles, um dos integran-
tes do PCdoB, havia sido preso e delatado 
a reunião. Na noite do dia 15, os militantes 
começaram a sair do imóvel da rua Pio XI 
separadamente, muitos deles sendo presos 
em seguida. Entre eles se encontravam Aldo 
Arantes, Haroldo Lima, Wladimir Pomar, 
�lho de Pedro Pomar, e Elza Monerat. Nos 
dias anteriores à chacina, documentos origi-
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nados do comando do II Exército, em São 
Paulo, foram encaminhados a outras unida-
des militares e ao Departamento Estadual de 
Ordem Política e Social (Deops), informan-
do que o referido imóvel estava sendo vigiado 
por agentes do Destacamento de Operações 
de Informações (DOI) e mencionando os no-
mes de alguns militantes como participantes 
do encontro, entre eles Ângelo Arroyo, Pedro 
Pomar e Aldo Arantes.

A preparação do ataque à casa onde 
estavam os militantes se iniciou no dia 10 de 
dezembro, quando o general de Brigada Carlos 
Xavier de Miranda, chefe do Estado-Maior do 
II Exército, encaminhou ao coronel Erasmo 
Dias, secretário de Segurança Pública de São 
Paulo, um ofício comunicando que o comando 
havia tomado conhecimento de que “reuniões 
clandestinas” compostas por “subversivos” 
estariam ocorrendo na região da Lapa, e que 
o trabalho de obtenção de informações havia 
apontado que “elementos condenados” e co-
nhecidos por suas atuações no PCdoB estavam 
realizando “atividades subversivas”. O mesmo 
documento foi enviado ao Deops e, no mesmo 
dia, o delegado Sérgio Paranhos Fleury pu-
blicou uma portaria em que determinou uma 
investigação policial con�dencial para acom-
panhar as diligências então em andamento.

Pouco tempo depois, já no dia 14, 
outro ofício foi enviado pelo general Miranda 
ao coronel Erasmo Dias, no qual era comuni-
cada a data, o horário e o local da investida 
para prender os militantes do PCdoB. Neste 
documento, solicitou que fosse montado um 
esquema de segurança com o objetivo de co-
municar e “tranquilizar” os moradores da re-
gião, assim como de desviar o trânsito da rua 
onde ocorreria a operação.

Os agentes do DOI, sob o comando 
do tenente-coronel Ru�no Ferreira Neves, cer-
caram a casa na rua Pio XI. De acordo com a 
versão divulgada pelos órgãos de repressão, te-
ria sido dada voz de prisão aos militantes que se 
encontravam no interior do imóvel. Neste ins-

tante, supostamente teria havido uma reação à 
investida, desencadeando um intenso tiroteio.

No �nal do dia, o II Exército publi-
cou nota o�cial informando que, em colabo-
ração com outros órgãos de segurança, con-
seguira desmontar um “aparelho” no bairro 
da Lapa. A nota ainda informava da suposta 
reação dos militantes, que teriam atirado na 
direção dos agentes. Como resultado, dois dos 
militantes teriam sido mortos na mesma oca-
sião e um terceiro, no momento em que fugia, 
teria morrido atropelado. 

Contudo, de acordo com moradores 
próximos à casa onde ocorreu a chacina, não 
houve troca de tiros. Os disparos foram efetua-
dos do lado de fora do imóvel, justamente na 
posição onde estavam os agentes da repressão. 
Maria Trindade, uma das militantes que estava 
no local no momento, a�rmou que não houve 
resistência armada por parte de quem estava 
na residência. Ainda segundo seu depoimento, 
as pessoas que lá se encontravam não tiveram 
chance de escapar. Em entrevista ao jornal 
Zero Hora, de 3 de novembro de 1995, apontou 
que no momento em que a casa foi invadida ela 
fazia café e que, em um dado instante, ouviu 
um barulho como se estivessem jogando pe-
dras nos vidros. Pouco tempo depois, observou 
quando Ângelo saía do banheiro, instante em 
que foi atingido por uma bala, caindo, em se-
guida, em sua frente. Em outra parte da casa, 
os agentes mataram Pedro Pomar. De acordo 
com o relato de Pedro Estevam Pomar, neto de 
Pedro Pomar, em seu livro Massacre da Lapa, 
o repórter Nélson Veiga, da TV Bandeirantes, 
conseguiu passar pelo esquema de segurança 
montado pelas forças repressivas e entrar na 
casa logo após os agentes fuzilarem os pre-
sentes. Nesta ocasião, observou que não havia 
quaisquer armas de fogo ao lado dos corpos 
dos militantes mortos.

A falsa versão também é questionada 
pela contradição existente entre o laudo pericial 
do local e o laudo de exame pericial das armas, 
já que não há coincidência entre as armas des-
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critas. Além disso, não foi realizado laudo que 
indicasse sinais de pólvora nas mãos de Ângelo 
e de Pedro Pomar. Por �m, os corpos tiveram 
suas posições modi�cadas e foram colocados de 
forma a aparentar que estavam portando armas, 
que foram plantadas na cena do crime.

A Comissão Municipal da Verdade 
Vladimir Herzog, de São Paulo, realizou audiên-
cia pública em 2 de agosto de 2012, quando re-
cebeu os sobreviventes da chacina, Aldo Arantes 
e Wladimir Pomar. A Comissão da Verdade do 
Estado de São Paulo “Rubens Paiva” realizou 
audiência pública sobre o caso de Ângelo Arroyo 
e demais vítimas da chacina em 8 de agosto de 
2013. O jornalista Pedro Estevam da Rocha 
Pomar encaminhou à Comissão Nacional da 
Verdade, em 7 de agosto de 2014, um depoi-
mento contendo informações a respeito do pla-
nejamento do “Massacre da Lapa”, bem como 
nomes de agentes envolvidos. 

Ângelo Arroyo foi enterrado pela 
família no cemitério da Quarta Parada, em 
São Paulo.

LOCAL DE MORTE
Rua Pio XI, nº 767, Lapa, São 

Paulo, SP.

IDENTIFICAÇÃO DA AUTORIA 
1. CADEIA DE COMANDO DO(S) ÓRGÃO(S) 
ENVOLVIDO(S) NA MORTE

1.1. DOI-CODI/II EXÉRCITO

Presidente da República: general de 
Exército Ernesto Beckmann Geisel
Ministro do Exército: general de 
Exército Sylvio Couto Coelho da Frota 
Comandante do II Exército: general de 
Exército Dilermando Gomes Monteiro

Chefe do Estado-Maior do II Exército: 
general de Brigada Carlos Xavier de 
Miranda
Comandante do DOI: tenente-coronel 
Ru�no Ferreira Neves
Chefe da Seção de Investigação do 
DOI: capitão Ênio Pimentel da Silveira

1.2. DOI-CODI/I EXÉRCITO

Presidente da República: general de 
Exército Ernesto Beckmann Geisel 
Ministro do Exército: general de 
Exército Sylvio Couto Coelho da Frota 
Comandante do I Exército: general de 
Exército José Pinto de Araujo Rabello 
Chefe do Estado-Maior do I Exército: 
general de Brigada Leônidas Pires 
Gonçalves

1.3. CENTRO DE INFORMAÇÕES DO EXÉRCITO 
(CIE)

Presidente da República: general de 
Exército Ernesto Beckmann Geisel 
Ministro do Exército: general de 
Exército Sylvio Couto Coelho da Frota 
Chefe do CIE: general de Brigada 
Antonio da Silva Campos
Chefe da Seção de Operações do CIE: 
coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra

1.4. DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ORDEM 
POLÍTICA E SOCIAL: (DEOPS)

Governador do Estado de São Paulo: 
Paulo Egydio Martins 
Secretário de Segurança: coronel 
Erasmo Dias
Delegado-Geral de Polícia: Joaquim 
Humberto de Moraes Novaes
Diretor do DEOPS: Tácito Pinheiro 
Machado
Delegacia de Ordem Social do DEOPS: 
Sérgio Fernando Paranhos Fleury 
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FONTES PRINCIPAIS DE INVESTIGAÇÃO
1. DOCUMENTOS QUE ELUCIDAM CIRCUNSTÂNCIAS DA MORTE

IDENTIFICAÇÃO DA FONTE 
DOCUMENTAL 

TÍTULO E DATA 
DO DOCUMENTO

ÓRGÃO PRODUTOR  
DO DOCUMENTO

INFORMAÇÕES  
RELEVANTES

Projeto Brasil: nunca mais, 
Arquivo Brasil:nunca mais digital: 
Pasta BNM_043, p. 1870.

Certidão de 
óbito, 3/1/1977.

Registro Civil/14° 
Distrito.

Apresenta como causa da morte 
“choque traumático”.

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
AT0_0014_0002, p. 8.

Certidão de óbito, 
24/11/1979.

Registro Civil/14° 
Subdistrito.

Apresenta como causa da morte 
“choque traumático”.

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
AT0_0014_0002, p. 11.

Requisição 
de exame, 
16/12/1976.

Departamento 
Estadual de 
Ordem Política e 
Social (Deops).

Apresenta a falsa versão de que Ângelo 
foi morto ao resistir à prisão.

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
AT0_0071_0007, p. 29.

Ofício s/n E/2, 
10/12/1976.

Quartel General 
do II Exército.

Apresenta a informação de que o II 
Exército descobriu a realização de 
“reuniões clandestinas” e aponta nomes 
de alguns militantes envolvidos.

 Projeto Brasil: nunca mais, 
Arquivo Brasil:nunca mais 
digital: Pasta BNM_043, p. 30.

Portaria, 
10/12/1976.

Departamento de 
Ordem Política e 
Social (DOPS).

Con�rma recebimento de ofício do 
II Exército no qual se informa sobre 
“reuniões clandestinas” de militantes 
do PCdoB e determina a abertura de 
investigações, de caráter con�dencial, para 
acompanhar as diligências realizadas.

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
AT0_0071_0007, p. 30.

Ofício s/n E/2, 
14/12/1976.

Quartel General 
do II Exército.

Documento enviado ao Secretário de 
Segurança Pública informando que o DOI-
CODI realizaria uma operação visando à 
prisão de militantes do PCdoB no dia 16 
de dezembro e solicitando a montagem de 
um esquema de segurança no endereço.

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
AT0_0071_0007, pp. 31-32.

Ofício s/n E/2, 
16/12/1976.

Quartel General 
do II Exército.

Documento do comando do II Exército ao 
Secretário de Segurança Pública relatando 
os resultados da operação. Aponta que a 
casa onde ocorreu a chacina já estava sendo 
vigiada desde o dia 13 e apresenta a falsa 
versão de resistência seguida de morte.

Projeto Brasil: nunca mais, 
Arquivo Brasil:nunca mais digital:: 
Pasta BNM_043, pp. 34-35.

Ofício s/n 76-E/2-
DOI, 16/12/1976.

Quartel General 
do II Exército.

Apresenta a falsa versão de 
resistência seguida de morte.

 Projeto Brasil: nunca mais, 
Arquivo Brasil:nunca mais digital: 
Pasta BNM_043, p. 108.

Identi�cação 
dos corpos, 
16/12/1976.

Seção de Estudos 
e Laudos/Instituto 
de Identi�cação 
Civil e Criminal.

Con�rma que os corpos das vítimas 
são de Ângelo Arroyo e Pedro Pomar. 
Além disso, apresenta a falsa versão 
de que foram mortos em tiroteio.

Arquivo Nacional, SNIG: 
ASP_ACE_11303_82, p. 3.

Informação n° 
7023, 16/12/1976.

Sistema Nacional 
de Informações.

Apresenta a falsa versão de que Pedro 
Pomar foi morto ao resistir à prisão.

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
AT0_0014_0002, pp. 14-16.

Laudo de exame de 
Corpo de Delito, 
17/12/1976.

IML. Apresenta a falsa versão de que Ângelo Arroyo 
foi morto em um tiroteio com a polícia.

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
AT0_0014_0002, p. 17. 

Matéria de jornal: 
“Desmantelada 
célula do PCdoB, 
3 mortos”, data 
não especi�cada.

Não identi�cado. Apresenta a falsa versão de que Ângelo Arroyo 
foi morto em um tiroteio com a polícia.
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IDENTIFICAÇÃO DA FONTE 
DOCUMENTAL 

TÍTULO E DATA 
DO DOCUMENTO

ÓRGÃO PRODUTOR  
DO DOCUMENTO

INFORMAÇÕES  
RELEVANTES

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
AT0_0014_0002, p. 19.

Matéria de jornal: 
“Subversivos 
morrem em 
tiroteio”, 
17/12/1976.

Diário Popular. Apresenta a falsa versão de que Ângelo Arroyo 
foi morto em um tiroteio com a polícia. 

Arquivo da CNV: 
00092.002929/2014-60, 
pasta 002, pp. 21-22.

Esquema grá�co 
do laudo do 
cadáver, data não 
especi�cada.

IML. Apresenta o trajeto dos projéteis que 
levaram Ângelo Arroyo a óbito.

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
AT0_0071_0007, pp. 41-45.

Laudo, 
27/12/1976.

Instituto de 
Criminalística.

Laudo de exame de armas supostamente 
utilizadas pelos militantes, onde são listadas 
outras armas não indicadas no laudo de 
local, apontando que a pesquisa de resíduos 
de combustão de pólvora apresentou 
resultado positivo em três armas.

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
AT0_0071_0007, pp. 34-40.

Laudo, 
28/12/1976.

Instituto de 
Criminalística.

Laudo de exame de local que apresenta 
a versão de que houve troca de tiros, 
indicando tiros que teriam sido desferidos 
de dentro para fora. Indica como supostas 
armas usadas pelos militantes um revólver 
Taurus e uma carabina Winchester.

 Projeto Brasil: nunca mais, 
Arquivo Brasil: nunca mais digital: 
Pasta BNM_043, pp. 1751-1789.

Relatório de 
Inquérito Policial, 
14/2/1977.

Departamento 
Estadual de 
Ordem Política e 
Social (Deops).

Destaca a ação de desmantelamento do 
“aparelho” do PCdoB no bairro da Lapa 
em São Paulo e apresenta a falsa versão 
de que Pedro Pomar e Ângelo Arroyo 
foram mortos ao resistir à prisão.

Arquivo da CNV, 
00092.002929/2014-
60, pasta 007.

Parecer de Antônio 
Chincarino, data 
não especi�cada.

Não identi�cado. Aponta confusões na descrição das lesões 
por projétil de arma de foto, atesta que 
não é possível saber se os orifícios são 
de entrada ou saída e tampouco se os 
disparos foram a curta distância ou não.

2. TESTEMUNHOS À CNV E ÀS COMISSÕES ESTADUAIS, MUNICIPAIS E SETORIAIS

IDENTIFICAÇÃO  
DA TESTEMUNHA

FONTE INFORMAÇÕES  
RELEVANTES

Pedro Estevam 
da Rocha Pomar, 
jornalista e neto 
de Pedro Pomar.

Arquivo da CNV, Depoimento de Pedro 
Estevam da Rocha Pomar à Comissão 
Estadual da Verdade – Rubens Paiva (SP), 
em audiência pública, em São Paulo, 8 de 
agosto de 2013: 00092.003338/2014-45.

Apresenta o que foi o Massacre da Lapa e identi�ca 
elementos que desconstroem a versão de que as mortes 
decorreram de uma troca de tiros. Descreve a participação 
de Manoel Jover Telles, dirigente do PCdoB que foi 
preso e delatou a reunião, num acordo com o general 
Leônidas Pires Gonçalves, do DOI-CODI/I Exército.

Aldo Arantes. Arquivo da CNV, Relatório 
Final da Comissão Municipal 
da Verdade Vladimir Herzog: 
00092.000810/2013-15, pp. 81-91.

Relata que foi preso após a reunião na casa da rua Pio 
XI, nº 767. Levado para o DOI-CODI/II Ex., DEOPS/
SP e DOI-CODI/I Ex., sofreu intensas torturas. 
Aponta os delegados Sérgio Fleury e Romeu Tuma 
como responsáveis pelas torturas no DOPS. Relata 
que há depoimento de um militar dizendo que Ângelo 
Arroyo foi metralhado de forma covarde e torpe. 

Wladimir Ventura 
Torres Pomar.

Arquivo da CNV, Relatório 
Final da Comissão Municipal 
da Verdade Vladimir Herzog: 
00092.000810/2013-15, pp. 77-81.

Relata que foi preso após a reunião na casa da rua Pio 
XI, nº 767. Levado para o DOI-CODI/II Ex., DEOPS/
SP e DOI-CODI/I Ex., sofreu intensas torturas 
por cerca de 47 dias. Aponta Ênio Pimentel como 
comandante da operação do DOI-CODI/II Ex. 
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IDENTIFICAÇÃO  
DA TESTEMUNHA

FONTE INFORMAÇÕES  
RELEVANTES

Pedro Estevam 
Rocha Pomar. 

Arquivo CNV, 00092.001734/2014-38. Apresenta o que foi o Massacre da Lapa e identi�ca 
elementos que desconstroem a versão de que as mortes 
decorreram de uma troca de tiros. Descreve a participação 
de Manoel Jover Telles, dirigente do PCdoB que foi 
preso e delatou a reunião, num acordo com o general 
Leônidas Pires Gonçalves, do DOI-CODI/I Exército. 
Descreve com riqueza a tortura vivenciada pelos demais 
integrantes do PCdoB presos na operação e demonstra 
como a casa estava sendo plenamente monitorada, sem 
que houvesse necessidade das mortes que ocorreram. 

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES
Diante das investigações realizadas, conclui-se que Ângelo Arroyo foi executado em ação 

perpetrada por agentes do Estado brasileiro, em contexto de sistemáticas violações de direitos humanos 
promovidas pela ditadura militar implantada no país a partir de abril de 1964.

Recomenda-se a reti�cação da certidão de óbito de Ângelo Arroyo e a continuidade das 
investigações sobre o caso para a identi�cação e responsabilização dos agentes responsáveis.


